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Pienario recebe mensagens
vencimentos de carreiras

Alterações ao Projeto de
Lei (PL) 2.920/06 e ao Proje-
to de Lei Complementar (PLC)
61/05, que tratam, respecti-
vamente, das tabelas de ven-
cimento básico para as carrei-
ras de procurador do Estado e
de advogado autárquico; e de
defensor público, foram rece-
bidas ontem em Plenário du-
rante a Reunião Ordinária. Nas
mensagens enviadas, o gover-
nador Aécio Neves justifica
que "as propostas representam
a concreta intenção do gover-
no do Estado de promover a
valorização de seus servidores,
bem como de fornecer à má-
quina pública condições ade-
quadas de funcionamento".

A emenda ao PL 2.920,
encaminhada na primeira men-
sagem, apresenta a tabela do
vencimento básico de procu-
rador do Estado, que incorpora
a verba de representação, o
Adicional de Atividade Espe-
cífica, a Gratificação de Ati-
vidade Institucional Autôno-
ma (Gaia) e a Vantagem Tem-
porária Incorporável. O proje-
to traz também a incorpora-
ção dessas vantagens ao ven-
cimento básico dos cargos de
provimento em comissão do
Quadro Específico de Pessoal
da Advocacia-Geral do Estado
de que tratam os artigos 81 e
82 da Lei Complementar 30,
de 1993, publicando nova
tabela de vencimento básico
para esses cargos.

A segunda mensagem
encaminha substitutivo ao
PLC 61, que apresenta a tabe-
la de vencimento de defensor
público, incorporando os mes-
mos benefícios da mensagem
anterior. Também foram fixa-
dos novos valores para a re-
tribuição mensal do defensor
público geral, subdefensor
público geral e corregedor-
geral, composto das parcelas

de vencimento e de represen-
tação em partes iguais. O
substitutivo também cria um
cargo de diretor II e quatro
cargos de diretor 1, ambos de

O vazamento de uma bar-
ragem de rejeitos da Mineração
Rio Pomba, em Miraí, no dia 10

de março, motivou uma audi-
ência pública conjunta das Co-
missões de Meio Ambiente e
Recursos Naturais, de Política
Agropecuária e Agroindustrial
e de Participação Popular da
Assembléia, realizada ontem, em
Muriaé. Os deputados questio-
naram a demora na comunica-
ção do acidente às autorida-
des ambientais. O vazamento
inundou de bauxita o Córrego
Bom Jardim e o Rio Fubá, po-

recrutamento amplo, e oito
funções gratificadas de coor-
denador de área, sete funções
gratificadas de gerente de
área, 15 funções gratificadas

luindo os Rios Muriaé e
Paraíba do Sul. O acidente
provocou a morte de duas to-
neladas de peixes e deixou um
milhão de pessoas sem abaste-
cimento de água. Esses núme-
ros, apresentados por represen-
tantes de órgãos ambientais do
Estado e pela Defesa Civil do Rio
de,Janeiro, foram contestados
pela empresa, que foi multa-
da em R$ 1 milhão. A platéia
contou com representantes
de entidades ambientais e de
trabalhadores rurais.
Página 3

de coordenador regional da
Defensoria Pública do Estado
e cinco funções gratificadas
de coordenador da Defensoria
Pública do Estado.

Oportunidade
para praticar
solidariedade
Termina hoje (7), às 18
horas, o cadastramento
dos servidores interessados
em doar sangue na campa-
nha que a Assembléia Legis-
lativa realiza na próxima ter-
ça-feira (11), em conjun-
to com a Fundação Cen-
tro de Hematologia e Hemo-
terapia de Minas Gerais
(Hemominas). Doar sangue
não faz mal para a saúde e é
uma iniciativa solidária que
pode salvar muitas vidas.

Comissões debatem
acidente ambienta[



-

-

Requerimentos de deputados pediam providencias sete meses antes de ocorrer o vazamento se resíduos

dente e os transtornos causa- Na platéia, a maioria das Augusto (PT). A mineradora
dos à população de cidades pessoas tinha sido mobiliza- admite apenas que prejudicou
do Rio de Janeiro, gravemen- da pelas entidades de traba- quatro fazendas imediatamen-
te atingida pelo vazamento, lhadores rurais e por organi- te abaixo da barragem. Iam-
mas ressalvou que o municí- zações ambientais. No entan- bém participaram da audiên-
pio é pobre e não pode ficar to, não há um cadastro de fa- cia pública os deputados Dou-
sem os 180 empregos gerados mílias atingidas, como com- tor Ronaldo (PDT) e Padre
pela mineração,	 provou o deputado Laudelino João (PT).

Empresário nega danos ao ambiente
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Direitos Humanos recebe denúncia de	Assembléia tentou evitar desastre
grilagem de terras no Triângulo Mineiro	ecológico na barragem de Miraí ,, .. .....

A audiência pública re-
alizada ontem em Muriaé, para
discutir as conseqüências do
vazamento de resíduos da
barragem da Mineração Rio
Pomba, em Miraí, foi marcada
pela divergência entre o pro-
prietário da empresa, Carlos
Gilberto Ferrini, e técnicos
ambientais. Segundo Regina
Maia Guimarães, da Fundação
Estadual do Meio Ambiente
(Feam), que sobrevoou a área
no dia seguinte ao acidente,
400 mil metros cúbicos de
lama de rejeitos de bauxita
inundaram o Córrego Bom Jar-

Paulo Cesar e Dunial Angelo ouviram atento" e nte o'e lato dos fazendeiros

MP estranha recentes
decisões de juíza Izabel

Também presente à reu- teria que haver fatos novos, o
nião, o procurador Afonso que não ocorreu, segundo ele.
Henrique de Miranda Teixeira, Parecer— Na reunião foi também
do Ministério Público, afir- aprovado o parecer de 1 0 turno
mou estranhar algumas deci- ao Projeto de Lei 1.987/04, do
sõesda juíza lzabeldeFreitas deputado Ricardo Duarte
em outras situações. Ele se (PT), que estabelece diretri-
referia aos processos que in- zes para as ações do Estado
vestigam a formação de milí- na prevenção e na redução
cias para combater trabalha- de danos causados à saúde
dores rurais sem-terra em fa- pelo uso constante de subs-
zendas em Santa Vitória e re- tãncias causadoras de de-
gião. De acordo com Afonso pendência química. O parecer
Henrique, ela pediu a prisão do relator, Durval Angelo, foi
temporária de dois comprova- pela aprovação na forma do
dos organi-zadores dessas mi- substitutivo n° 1, da Comis-
lícias, em outubro de 2005. são de Saúde. (Na reunião fo-
Quatro meses depois, revogou ram aprovados diversos reque-
o pedido de prisão temporá- rimentos. Confira a matéria
ria. O presidente da comis- completa na internet —
são, deputado Durval Angelo www.almg.gov.br )
(PT), perguntou se a juíza Presenças — Deputados DurvaL
não estaria descumprindo Angelo (PT), presidente; Pau-
uma decisão do TJMG. O pro- lo Cesar (PDT) e Gustavo
curador respondeu que, para Valadares (PFL); e deputada
mudar a decisão do Tribunal,	Maria Olívia (PSDB).

A denúncia de gri-
Lagem de terra no municí-
pio de Santa Vitória, no
Triãngulo Mineiro, domi-
nou as atenções na reunião
de ontem da Comissão de
Direitos Humanos da As-
sembléia Legislativa. O pro-
prietário rural Juarez
Távora Morais Lorena e seu
filho, o empresário Fausto
Borges Lorena, denuncia-
ram à comissão que foram
vítimas de um golpe no
qual se tentou tomar deles
a fazenda de propriedade
da família desde 1929. Se-
gundo as informações pres-
tadas, o golpe teria sido
cometido por uma empresa
com sede no Estado de
Goiás, contando com a aju-
da da juíza e alguns servi-
dores da comarca de Santa
Vitória, além de integran-
tes da Polícia Militar local.

Fausto Borges contou
que, em 1960, seu avó foi
citado num processo de di-
visão da fazenda. De acordo
com ele, a citação seria irre-
gular, uma vez que seu avo
estava de cama à época, vin-
do a falecer meses depois,
não tendo, portanto, condi-
ções de receber tal citação.
Só depois de 20 anos - con-
ta o empresário - é que sua
família foi surpreendida com
a notícia de que um enge-
nheiro havia "tomado posse"
da propriedade, em conseqü-
ência de decisão favorável no
processo divisório. Fausto
Borges questionou a posse
concedida, uma vez que esse
processo discutiria apenas
limites e confrontações do
terreno, não a sua posse.
Invasão — Borges lembrou
que, em 2003, ajuíza de San-
ta Vitória, Izabel Prudêncio
de Freitas, excluiu o pai dele
do processo. Estranhando a
decisão, o empresário veio ao
Tribunal de Justiça em Belo
Horizonte e conversou com
o desembargador Reinaldo
Ximenes, que o tranqüilizou

afirmando que a decisão não
se sustentava. Mas, para sua
surpresa, em 2005, policiais
e um oficial de Justiça, iden-
tificado como Wilker, inva-
diram a propriedade e fize-
ram uma cerca em parte dela,
alegando "imissão (tomada)
de posse" de 190 hectares
(de um total de 690 hecta-
res). A autora da ação judici-
al foi a empresa Agropecuária
Viana do Castelo, que, de acor-
do com Fausto, seria formada
por conhecidos "deman-
deiros", que comprariam títu-
los prescritos para promover
operações ilegais.

"Ajuíza rasgou a Cons-
tituição Federal ao dar or-
dem para invasão de uma pro-
priedade de mais de 60 anos,
com escritura e posse re-
gistradas e respeitada pelos
vizinhos", indignou-se o em-
presário. Fausto reclamou
ainda do fato de ele e seu pai
terem sido punidos por um
processo do qual haviam sido
excluídos pela juíza. "Onde
está o devido processo Legal
para nos tirar a posse da pro-
priedade?", questionou.

No dia seguinte à in-
vasão, o empresário se diri-
giu ao fórum para conver-
sar com a juíza, mas ela te-
ria reagido com nervosismo,
afirmando que a família de-
veria ter feito acordo com
a outra parte. Indignado,
Juarez Távora Morais, pai de
Fausto, respondeu que não
faria acordo nenhum com
relação à propriedade, que
era sua por direito. Es-
tranhamente, a juíza res-
pondeu que estava sendo
ofendida, segundo Fausto.
Providências — Como provi-
dências da comissão, Durval
Angelo anunciou que iria so-
licitar investigações por par-
te da Corregedoria de Justi-
ça do TJMG quanto à atua-
ção da juíza, do oficial
Wilker, do perito Edivaldo e
de outro oficial de Justiça,
todos envolvidos no caso.

O desastre ecológico
decorrente do vazamento de
uma barragem de rejeitos da
Mineração Rio Pomba, em 10
de março deste ano, na Zona
da Mata, foi previsto em uma
audiência pública realizada
pela Assembléia Legislativa
em agosto de 2005. Durante
o evento, o ambientalista
Glauco Régis mostrou uma
foto da barragem em Miraí e
alertou que ela seria rompida.
O fato foi lembrado ontem
pelo deputado Biel Rocha (PT)
durante visita conjunta das
Comissões de Meio Ambiente
e Recursos Naturais, de Polí-
tica Agropecuária e Agroin-
dustrial e de Participação Po-
pular, em Muriaé, para discu-
tir as conseqüências do de-
sastre. "Estamos chorando
sobre a lama derramada", dis-
se o deputado Biel.

Na reunião realizada em
agosto do ano passado, foram
aprovados três requerimentos
de autoria do deputado André
Quintão (PT), em que se pe-
diam providências. Também
presente em Muriaé, o parla-
mentar afirmou que a Assem-
bléia fez sua parte, e falharam
as autoridades ambientais que
ignoraram o alerta do Le-
gislativo. O acidente ocorri-
do em Miraí foi considerado
infração gravíssima pelo Ins-
tituto Estadual de Flores-
tas (IEF), que aplicou mul-
ta de R$ 1 milhão à Mine-
ração Rio Pomba.

Vistoria - Eduardo Nas-
cimento, da Federação dos
Trabalhadores em Agricultura
(Fetaemg), questionou a va-
lidade dos condicionantes es-
tabelecidos pela Fundação
Estadual do Meio Ambiente
(Feam), que havia feito vis-
toria na barragem um mês an-
tes do acidente, sem ver in-
dícios de vazamento. Ele cri-
ticou também a liberação pro-
visória do empreendimento
com base em laudo particular.
O prefeito de Mira!, Sérgio
Luís Resende, lamentou o aci-

dim e o Rio Fubá, matando
duas toneladas de peixe e
poluindo as bacias dos Rios
Muriaé e Paraíba do Sul.

O coronel de bombeiros
Douglas Paolich Jr., da Defesa
Civil do Rio de Janeiro, foi
dramático: "Um milhão de pes-
soas ficaram uma semana sem
abastecimento de água. Os
prejuízos para a ictiofauna
são incalculáveis. O pior é que
o Estado de Minas Gerais está
ficando com fama de irres-
ponsabilidade ambiental di-
ante da opinião pública
fluminense", disse o coronel,

que considera o acidente atu-
al mais grave que o da Com-
panhia de Celulose Cata-
guazes-Leopoldina, ocorrido
há três anos.

O empresário Carlos
Ferrini disse que não houve
rompimento da barragem, mas
apenas um vazamento medi-
do de 130 mil metros cúbi-
cos, dos quais 70 mil eram
água. Para ele, não cabem
duas toneladas de peixe no
estreito córrego, e a carga
de sólidos não teria como
chegar a Lages do Muriaé
(RJ), a 60 km de distância.
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Caravana Rio Doce Limpo mobiliza a
cidade de Mutum, na Zona da Mata

A caravana Rio Doce
Limpo estará hoje em Mutum,
na Zona da Mata, para mais
uma etapa da agenda de
mobilização da comunidade e
das lideranças para implanta-
ção de um programa de trata-
mento de esgotos que preten-
de retirar 90% da carga de
poluição do Rio Doce e de seus
afluentes até 2020. A carava-
na é uma atividade da Comis-
são Interestadual Parlamentar
de Estudos sobre o Desenvol-
vimento Sustentável da Bacia
do Rio Doce (Cipe Rio Doce),
que congrega deputados es-
taduais mineiros e capixabas.

A reunião de hoje, mar-
cada para as 9 horas, na Casa

de Cultura de Mutum (Rua Dom
Cavati, 391), contará com as
presenças, já confirmadas, do
presidente da Cipe, deputado
José Henrique (PMDB), da 1a
secretária, deputada Elisa
Costa (P1); e dos deputados
estadual Durval Angelo (P1)
e federal Mauro Lopes
(PMDB). Também vão parti-
cipar dos debates o consul-
tor da Assembléia Legislativa
Pedro Chagas e os técnicos
Sebastião Figueiredo, da
Agência Nacional das Aguas
(Ana); e Paulo Pardini, da
Caixa Econômica Federal.

A próxima e última reu-
nião da caravana Rio Doce
Limpo será em Belo Oriente, no

dia 10 de maio. Na mesma data,
os deputados vão a Açucena,
debater a construção de bar-
ragem no Rio Santo Antônio.
Composição — Compõem a
Cipe, pelo lado mineiro, o de-
putado José Henrique (PMDB),
presidente; as deputadas Elisa
Costa (PT), la_secretária; e
Cecilia Ferramenta (P1), e o
deputado Jayro Lessa (PFL).
O Espírito Santo ficou com os
cargos de vice-presidente (de-
putado Cláudio Vereza - P1),
relatora (deputada Luzia
Toledo - PTB) e 20-secretário
(Paulo Foletto - PSB).
Atividades — As principais
atividades Cipe Rio Doce no
ano 2005 foram a elaboração

do plano Rio Doce Limpo e a
intervenção nos conflitos
entre as populações atingi-
das pela obra da usina hi-
drelétrica de Aimorés e o
consórcio construtor, for-
mado pela Cia. Vale do Rio
Doce e pela Cemig. O plano
estabelece diagnósticos e
prioridades para despolui-
ção da bacia e sugere mo-
bilização das bancadas mi-
neira e capixaba no Con-
gresso Nacional e nas as-
sembléias legislativas, sobre
os orçamentos federal e es-
taduais, para obter recursos
destinados ao tratamento de
esgotos lançados no Rio
Doce e em seus afluentes.

ACONTECE HOJE

ção do 10 Censo do Legislativo Brasileiro
• Cipe Rio Doce (Casa de Cultura de Muturn - Rua Dom Cavati, 391)
apresentar o relatório "Rio Doce Limpo", que contém o plano de esgo-
tos sanitários para despoLuição da bacia hidrográfica do Rio Doce,
desenvolvido pela Cipe Rio Doce
• Videoconferencia (Escola do Legislativo) - transmissão da d(',uLga-

• Projeto Zás (Teatro - sala 6) - show cénico/musical com a cantora
Leopoldina e o compositor Dudu Nicácio, acompanhados pelo pianis-
ta, sanfoneiro, violonista e arranjador Rafael Martini, que apresentam,
aLem de composições próprias, p oesias, artes plásticas e teatro

TV ASSEMBLÉIA

7h Repórter Assembléia
7h30 Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte

8h Mundo Político
8h30 Comissão de Assuntos Municipais - Pagamento de

precatórios (gravado em 29 de março)
12h Panorama resenha
13h Mundo Político

13h30 Repórter Assembléia - 1 1 edição (ao vivo) - O que
acontece na Assembleia e as principais notícias do
Estado

14h Comissão de Política Agropecuária - Crise do Agronegócio
Mineiro (gravado em 29 de março)

17h45 Ciclo de Palestra "0 Vereador e a Agenda Municipal" -
Plano Diretor Participativo

19h Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte
19h30 Repórter Assembléia - 2 edição (ao vivo) - O que acontece

na Assembléia e as principais notícias do Estado
20h Segunda Musical (inédito)

20h30 Comissão de Constituição e Justiça - Discussão e votação de
pareceres (gravado em 4 de abril)

22h Repórter Assembléia
22h30 Mundo Político - Retrospectiva da semana

23h Via Justiça (inédito) - Legislação eleitoral
23h40 Teatro Assembléia
0h10 Sala de Imprensa - Política de combate à miséria e à pobreza
1h10 Visão Parlamentar
1h30 Repórter Assembléia

2h Encerramento
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